Direito Administrativo II– Fernanda Moor 
18/02/05

Programa:

Contratos – Públicos considerações gerais.

Regime Jurídico/ contratos administrativos/ outras formas de gestão associadas

Tipos de Contratos – Clausulas exorbitantes 

Inexecução/ Invalidação/ Rescisão 

Licitação – considerações, finalidade, princípios

Dispensa / Inexigibilidade / modalidades/ procedimentos e julgamento

Renovação e Anulação

Servidores Públicos – normas constitucionais

Regime estatutário e celetista

Domínio Publico – regime jurídico

Regularização fiduciária

Estatuto da Cidade

Intervenção do estado na Propriedade

Responsabilidade Civil

Legislação

Licitações e Contratos L 8666/93

Contrato de Concessão de Serviço Publico L 8987/95 e L 9074/95

Servidores Públicos 
L 8112/90 (regime estatutário)




L 9962 (regime celetista)




Perda de cargo por excesso de Despesa – L 9801/99

Bens Públicos – Estatuto da Cidade – L 10257/01

Intervenção na Propriedade – CL 3365/41 e L 4132/62

Seminários sobre

Concessão do Serviço Publico e Responsabilidade Civil do estado

Contratos da Administração Publica

1. Contratos Privados da Administração
Ex: locação, compra e venda

2. Contratos administrativos

EX: obras, fornecimento de serviços, uso de bem publico, concessão de direito real de uso

3. Outras figuras contratuais

4. Convênios e consórcios, terceirização, projeto parceria publico privada

Conceito art 2º, §U L8666/93

Art. 2o  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

        Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Requisitos dos contratos administrativo
Consensual acordado entre as partes

Formal escrito em regra

Oneroso remunerado

Comutativo equivalência entre as prestações/ compensações para as parte

INTUITU PERSONAE execução sob responsabilidade das partes; não significa prestação pela própria parte

Licitação em regra
Previsão Orçamentária para os contratos em geral da L 8666/93 Os contratos de concessão de serviço (L8987/95) NÃO

Autorização legislativa quando for o caso 

25/02/05

Contratos de Administração Publica

1. Contratos Privados da administração 

2. Contratos Administrativos ou Públicos  estes são regidos pelas clausulas exorbitantes
Possibilidades de alteração e rescisão unilateral

Clausulas regulamentares ou de serviço

A doutrina se baseia em 2 tipos de cláusulas que são passiveis de modificação:

- mudando o objeto para o caso de clausulas regulamentares

- no caso de clausulas contratuais modificação do valor contratado somente com consentimento do particular 

A L 8666 prevê algumas espécies de garantia como por ex apresentar algum tipo de caução:

- revisão de peças e tarifas  (art 55 e 65)

§ 1o  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)
        II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)
        III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)
Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

Incompatibilidade da exceção do contrato não cumprido

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:tc "Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato\:"
A lei permite que o Estado suspenda por 90 dias o pagamento e que o Estado suspenda por 120 dias a obra  - não pode rescindir o contrato tem que continuar em nome do principio da continuidade

XIV - a suspensão de sua execução, por  ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;tc "XIV - a suspensão de sua execução, por  ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;"
XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

Controle contratual mecanismos de controle interno da administração como por ex o Tribunal de Contas

Intervenção nos contratos (art 58 e 80) no caso do contrato ser omisso em relação alguma parte da obra a administração pode assumir por ato próprio intermediar o problema de imediato 
Sublinhar competência exclusiva

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:tc "Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de\:"
I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado;tc "I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado;"
II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei; tc "II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei; "
III - fiscalizar-lhes a execução;

Fiscalização prevê que o Estado coloque um representante seu para fiscalizar a execução daquele contrato 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

A ultima penalidade tem que ser aplicada pela autoridade superior – idoneidade tc "IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;"
V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo.tc "V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo."
§ 1o As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado.tc "§ 1o As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado."
§ 2o Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

O que caracteriza o regime jurídico publico são as clausulas exorbitantes

Contratos Administrativos 

Obras

Fornecimento contrato de compra

Serviços (art 6º e 13º) terceirização atividade meio limpeza, informática ex: contratar um advogado de renome para dar um parecer

Concessões 
- Obra 

- Serviços

- Uso de bem publico – contrato de utilização de espaço publico por privados

- Concessão de direito real de uso

Concessão para questões de interesse social
04/03/05


Fatores de ruptura de equilíbrio contratual


a. Causas não imputáveis ao Estado (teoria das imprevisões) Ex: desvalorização da moeda nacional frente ao dólar (1999)

A L 8666 diz que deve haver uma ampla indenização já a doutrina diz que deve haver uma divisão dos prejuízos

b. Causas imputáveis ao poder publico (fato do príncipe) Ex: imposto, proibição de importação de produto após permitir a importação 

O Estado não pode prejudicar o particular. A teoria diz que o particular contratado tem direito e pode buscar uma indenização pelo prejuízo causado pela norma imposta.
Se associa (mas não é) à ideia de responsabilidade objetiva (de onde tira seu fundamento)

c. Causas imputáveis diretamente à administração (fato da administração) Ex: não realização de desapropriação para construção de rodovia.

d. Caso Fortuito (fato da natureza Ex: inundação que inviabiliza o contrato) e Força Maior (Ex: greve)

Fato da administração( a administração participa como contratante

Fato do Príncipe( fato que vem de cima

Duração dos contratos  - art 57
( Regra - duração vinculada à vigência dos créditos orçamentários que são destinados para o exercício financeiro 01/01 a 31/12. 

Obs: Há contratos que fogem a esta regra. No caso de contratação de situações que extrapolam o exercício financeiro terá que ter previsão no plano plurianual

( Casos que fogem a regra:

· Contratos celebrados no ultimo quadrisemetre (18/09/04 a 31/12/05) às vezes a administração tem que contratar no final do ano haverá então previsão de continuar

· Contratos de Concessão de serviço, obra, permissões (Lei das PPPs – prazos mais longos)

· Plano Plurianual – duração superior ao exercício financeiro

· Não há teto

· Prestação continua – 60 meses Ex: serviço de limpeza

· Locação de equipamentos e utilização de programas de informática – 48 meses

Extinção dos Contratos 

I- Descumprimento das Obrigações

- entrega da obra

- prazo Ex: serviço de limpeza

II- Desaparecimento do Contratado


- morte


- extinção da pessoa jurídica

III- Desaparecimento do objeto

IV- Rescisão Contratual


- art 78 motivos para rescisão

- art 79 formas:


1. administrativa (caráter unilateral – inc I a XII e XII do art 78)


2. amigável ou judicial (XIV a XVI)



amigavel – acordo entre as partes




judicial mais invocada pelo particular

V- Anulação do Contrato (art 59- efeito ex tunc)

Nem tudo leva a nulidade absoluta ou seja o art 59 não serve para a mera anulabilidade ou irregularidade.

Há de se considerar:

-principio do prejuízo (será que houve prejuízo concreto à administração ou ao contratado?)

- principio da responsabilidade civil do Estado 


Ex:  
Vícios de procedimento licitatório 

Preterição da ordem de classificação (art 50) – a contratação direta fora dos casos previstos em lei 

Exercício:

Com base na jurisprudência em analise agiu corretamente a administração publica ao aplicar sanção ao contratado sob o fundamento de ter restado caracterizada a exceção do contrato não cumprido? Sim ou não. Explique de forma fundamentada.

tc "§ 2o Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual."tc "XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;"
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